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Folhas:                         
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RECURSO  VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 50477 

RECORRENTE:  HRT O&G EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETROLEO 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 50477 

lavrado em virtude do não recolhimento da importância de R$ 386.998,73 

correspondente ao ISS devido no período de 2014 e 2015 a título de 

responsabilidade tributária. 

O Fiscal autuante apurou na Ação Fiscal nº 0300021157/2014 que a empresa 

NES GLOBAL LTDA prestou serviços de “fornecimento de mão de obra, 

mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 

avulsos ou temporários, contratados pelo prestador do serviço” tipificados no 

sub item 17.05 do Código Tributário Municipal,  à empresa HRT O&G 

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETROLEO, a quem caberia na qualidade 

de responsável tributário, proceder ao recolhimento do tributo devido. 

Os documentos fiscais que representam os serviços prestados encontram-se 

discriminados em quadro elaborado pelo Fiscal e juntado aos autos às fls.7. 

O autuado apresentou impugnação suscitando a nulidade do lançamento por 

ter incorporado ao cálculo do valor devido o montante referente aos juros de 

mora e que o dispositivo referente a esse cálculo teria sido revogado. 

Questionando o mérito da autuação, afirmou que a sujeição ativa do ISS devido 

não seria de Niterói, mas sim do Rio de Janeiro, uma vez que o serviço prestado 

teria sido o de recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão de obra, 

tipificado no sub item 17.04 e o prestador do serviço encontra-se estabelecido no 

município do Rio de Janeiro. 
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Afirmou ainda que mesmo entendendo ter havido prestação de serviços de 

fornecimento de mão de obra, ainda assim a competência para a cobrança do 

imposto devido pertenceria ao Município de Campos dos Goytacazes, pois 

representa o local onde teria sido prestado. 

Aduz ainda, abusividade da multa e impossibilidade de aplicação concomitante 

da multa de ofício e da multa de mora. 

A decisão de primeira instância afirmou a regularidade da cobrança efetuada 

por meio do Auto de Infração nº 50477 

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 16 de 

maio de 2017 sob os argumentos que passo a resumir: 

O Auto de Infração é nulo por inobservância dos dispositivos do CTM 

referentes à cobrança de juros. 

Os serviços prestados pela NES GLOBAL representam fornecimento de mão de 

obra, tipificados no subitem 17.04 da lista de serviços anexa à Lei 

Complementar nº 116/03 e, portanto, o importo devido deve ser exigido pelo 

município onde a empresa está estabelecida. 

Ainda que se considere ter havido prestação de serviços de fornecimento de 

mão de obras, tipificado no subitem 17.05 da mencionada lista, o imposto a ele 

referente deveria ser recolhido para o Município de Campos dos Goytacazes, 

onde foram prestados.  

A multa de mora cobrada no Auto de Infração não pode ser cumulada com a 

cobrança da multa de ofício. 

O dispositivo legal que previa a aplicação da multa de 100% observada pelo 

Fiscal autuante foi revogado pela Lei nº 3252/2016 que estabeleceu em sua 
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substituição a multa de 75% devendo o dispositivo retroagir para beneficiar o 

contribuinte. 

A multa de 100% guarda incompatibilidade com o sistema tributário 

constitucional, devendo ser afastada por falta de proporcionalidade e 

razoabilidade. 

 

É o relatório. 

 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

A inclusão dos juros de mora tem fundamento no art. 161 do CTN que assim 

prescreve: 

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, 

seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades 

cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei 

tributária. 

        § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa 

de um por cento ao mês. 

O corpo do Auto de Infração nº 50477 menciona expressamente essa cobrança, 

citando o respectivo comando previsto no Código Tributário Nacional, não 

havendo que se falar em deficiência na informação prestada ao autuado e 

tampouco em falta de subsidio legal para sua cobrança. 
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A análise dos documentos entregues à fiscalização permitiu ao agente autuante 

concluir que, apesar de formalmente tipificado no subitem 17.04, o serviço 

prestado guarda identidade material com o serviço de fornecimento de mão de 

obra tipificado no subitem 17.05. 

A fiscalização tem o dever de perscrutar a real materialidade econômica 

contratada entre o prestador e o tomador e adequá-la aos ditames da respectiva 

legislação tributária ainda que isso signifique ignorar as formalidades eleitas 

pelas partes para representar o ato praticado. 

A essência do serviço prestado pela HRT O&G EXPLORAÇÃO não tem relação 

direta com o tipificado no subitem 17.04, pois agenciar, recrutar, selecionar, ou 

colocar mão de obra significa oferecer mecanismos que possibilitam identificar 

e buscar no mercado de trabalho profissionais que se adequem ao perfil 

solicitado pela empresa interessada, organizar sua seleção e encaminhá-lo para 

a respectiva vaga.  

O agenciador atua, portanto, apenas efetuando o encontro entre as partes. 

A edição da LC 116/2003 previu a separação dos serviços de recrutamento, 

agenciamento, seleção e colocação de mão de obra dos serviços de fornecimento 

de mão de obra sinalizando os relevantes traços distintivos entre eles.    

Da leitura dos documentos fiscais emitidos e do contrato de prestação 

pactuados, percebe-se que a empresa NES GLOBAL LTDA cedeu pessoal que 

atua sob sua subordinação colocando-os à disposição da contratante reiteradas 

ocasiões, perfazendo a materialidade econômica tipificada no subitem 17.05. 

As informações descritas nos RANFs e no contrato juntado às fls. 81, tais como 

horário de trabalho e determinação imediata do local de trabalho impedem 

inferir que tenha ocorrido uma mera intermediação de mão de obra, não tenho 
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a recorrente apresentado qualquer indício que sustente essa afirmação e, por 

consequência, afaste as constatações do Fiscal autuante. 

Ora, se a prestadora do serviço influencia no horário e local de trabalho ela está, 

de fato, fornecendo a mão de obra e não apenas intermediando sua contratação.  

Sobre o aspecto espacial de cobrança do ISS, também não merece reparo a 

decisão de primeira instância, uma vez que em relação aos serviços de 

fornecimento de mão de obra, o ISSQN vai ser devido no local do 

estabelecimento do tomador da mão de obra ou, na falta de estabelecimento, 

onde ele estiver domiciliado. 

Estabelecendo-se o tomador do serviço em Niterói, a leitura Lei Complementar 

nº 116 não permite outra conclusão senão a de que esse é o Município 

competente para cobrar o ISSQN referente ao serviço prestado: 

Art. 3o  O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento 

prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local: 

(...) 

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 

onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista 

anexa;  

A cobrança de multa de mora conjugada com a multa de ofício é autorizada 

pela legislação tributária em consideração à autonomia das infrações que 

ocasionam cada uma.  

A multa de mora refere-se ao acréscimo inerente ao atraso no pagamento dos 

tributos e tem seu fundamento no art. 231 do CTM: 
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Art. 231 O crédito tributário da Fazenda Municipal não pago na data do vencimento, 

sem prejuízo da imposição de penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas 

de garantia previstas na legislação, fica sujeito, a partir de 1º de janeiro de 2020, aos 

seguintes acréscimos legais: 

I - juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial Liquidação e Custódia - 

SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro 

dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o último dia do mês anterior ao do 

pagamento, e juros de 1 % (um por cento) no mês em que o pagamento estiver sendo 

efetuado; 

II - multa de mora, calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do 

prazo previsto para o pagamento do tributo até o dia em que ocorrer o seu pagamento, 

nos seguintes percentuais: 

a) até 30 dias de atraso, 2% (dois por cento); 

b) de 31 a 60 dias de atraso, 4% (quatro por cento); 

c) de 61 a 90 dias de atraso, 8% (oito por cento); 

d) de 91 a 120 dias de atraso, 15% (quinze por cento); 

e) mais de 120 dias de atraso, 20% (vinte por cento). (Redação dada pela Lei nº 

3420/2019) 

A multa de ofício encontra-se prevista no art. 120 do Código Tributário 

Municipal e tem como objetivo sancionar a conduta vislumbrada no não 

adimplemento da obrigação tributária, buscando na punição o efeito didático 

que desincentiva o comportamento nocivo à arrecadação do crédito tributário. 

Art. 120. O descumprimento da obrigação principal instituída pela legislação do 

imposto sujeita o contribuinte ou responsável à multa de 75% (setenta e cinco por 

cento), calculada sobre o valor do imposto devido, salvo quando o contribuinte ou 
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responsável registrar correta e espontaneamente o valor do imposto a recolher por meio 

de emissão da Nota Fiscal de Serviços eletrônica - NFS-e, da Declaração de Serviços 

Recebidos - DSR ou da Declaração Eletrônica de Serviços das Instituições Financeiras - 

DES-IF. 

Constatada a natureza distinta das condutas que reclamam a aplicação da multa 

de mora ou da multa de ofício, encontra-se, portanto, em plena consonância 

com a legislação de Niterói a cobrança de ambas. 

Entretanto, conforme mencionado pela recorrente, o dispositivo que 

fundamentou a cobrança da multa de ofício em 100% do valor do imposto 

devido foi expressamente revogado e substituído pela Lei nº 3252/2016 cujo art. 

120 encontra-se supratranscrito. 

Dessa forma, o percentual de 75% do valor do imposto devido previsto na 

legislação revogadora deve retroagir para alcançar a multa aplicada ao caso 

concreto, em observância ao art. 106 do Código Tributário Nacional, que 

consagrou a retroatividade da inovação legislativa que prescreve penalidade 

menos severa ao contribuinte. 

Do exposto, opino pelo parcial provimento do Recurso Voluntário para reduzir 

o valor da multa de ofício, mantendo o Auto de Infração guerreado em todos os 

demais aspectos. 

Niterói, 10 de março de 2022  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 10/03/2022 13:55

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 10/03/2022 13:55
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

De Ordem

Ao Conselheiro Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho para emitir relatório e voto nos autos, observando
os prazos regimentais.

Em 09 de fevereiro de 2022

 

 

Documento assinado em 14/03/2022 11:20:18 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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PROCESSO Nº 030/0019028/2021  

              EMENTA: - ISSQN – Auto de Infração nº 50.477/2014. 

Aplicação de multa de 100% do valor do imposto. Revogação e 

substituição pela lei 3252/216 em seu artigo 120. Redução para 

75% - Recurso Voluntário que se dá provimento parcial.  

 

 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto por HRT.O&G 

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO, em que argui inicialmente 

a nulidade do lançamento, com a incorporação de juros de mora, 

dispositivo que alega revogado. Meritoriamente aduz que o 

recolhimento do ISS é devido ao Município do Rio de Janeiro e não a 

Niterói por se tratar de serviços de recrutamento, agenciamento, 

seleção e colocação de mão de obra tipificadas no subitem 1704, por 

estar o prestador de serviços estabelecido naquele município. E que 

mesmo que se entendesse ter havido prestação de serviços a 

competência seria do Município de Campos de Goitacazes, local onde 

foram prestados. Por derradeiro, insiste na tese da abusividade da 

concomitância da multa de ofício com a multa de mora. Parecer 

fazendário às fls. 383-389 opinando pelo provimento parcial do 

recurso.  

 É O RELATÓRIO VOTO A matéria foi bem analisada pelo nobre 

representante fazendário Dr. Rafael Henze Pimentel, quer 

relativamente a inclusão dos juros de mora com observância das regras 

do artigo 161 do CTN, quanto a verdadeira tipificação dos serviços 

prestados, os quais se ajustam perfeitamente as discriminações do 

subitem 17.05 e não no subitem 17.04. A legalidade da aplicação das 

multas de mora e multa de ofício são referendadas pela legislação em 

vigor a exceção do seu percentual de 100% do valor devido que se viu 

revogado pela lei 3252/2016. 

 Nestes termos adoto integralmente o parecer fazendário que 

concluiu pelo provimento parcial para redução da multa de ofício, 

deixando de copiar na íntegra o brilhante parecer, por medida de 

economia e celeridade processual. Dou provimento parcial ao Recurso 

Voluntário na forma da fundamentação.   

         É o meu voto. 

 

         Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 18/04/2022 12:50

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 05/05/2022 11:50
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/024.603/2016 (Espelho 030/019.028/2021)                          DATA: 20/04/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.333 ª SESSÃO                         HORA: - 10:00                                                    DATA: 20/04/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                                 NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
CC, em 20 de abril de 2022  
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ATA DA 1.333º SESSÃO ORDINÁRIA                           DATA: 20/04/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/024.603/2016 (Espelho 030/019.028/2021)

RECORRENTE: - Petro Rio O&G Exploração e Produçã de Petróleo Ltda 

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho

 - Por unanimidade de votos, a decisão foi no sentido do conhecimento e provimento parcial:DECISÃO
do Voluntário, com a redução da multa fiscal de 100% para 75% de acordo com a legislação, nos termos
do voto do Relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO N° 2.957/2022 :  ISSQN – Auto de Infração nº 50.477/2014. Aplicação de multa de
100% do valor do imposto. Revogação e substituição pela lei 3252/216 em seu artigo 120. Redução
para 75% - Recurso Voluntário que se dá provimento parcial. 

CC em 20 de abril de 2022  

 

Documento assinado em 05/05/2022 11:51:26 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO nº 030/024.603/2016 - (Espelho 030/019.028/2021)

"PETRO RIO O&G EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

              Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento "parcial" do Recurso
Voluntário com a redução da multa fiscal de 100% para 75%, nos termos do voto do relator.

          Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 20 de abril de 2022  

 

Documento assinado em 16/05/2022 16:56:44 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO N° 2.957/2022 : - "ISSQN – Auto de Infração nº 50.477/2014. Aplicação de multa de
100% do valor do imposto. Revogação e substituição pela lei 3252/216 em seu artigo 120. Redução
para 75% - Recurso Voluntário que se dá provimento parcial". 

CC em 20 de abril de 2022  

 

Documento assinado em 16/05/2022 16:56:44 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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